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1 Note que o presente regulamento não é aplicável somente as ZEE e ZFI que ainda serão criadas mas também é aplicável as já implantadas. 
2 Este novo regulamento operacionaliza a Lei n.º 8/2023 (Lei do Investimento Privado), preenchendo o vazio de detalhamento que a legislação anterior  
de 2009 (já revogada) deixara com a aprovação Do Decreto n.º 9/2024. 
 

 
 

 

Foi aprovado e publicado no Boletim da República, 
pelo Conselho de Ministros, o Decreto n.º 12/2026, 
de 13 de Abril, que estabelece o Regulamento das 
Zonas Económicas Especiais e Zonas Francas 
Industriais. 

O presente Regulamento é aprovado para permitir a 
execução da Lei n.º 8/2023, de 9 de Junho (Lei do 
Investimento Privado), na parte que prevê a criação 
de Zonas Económicas Especiais e Zonas Francas 
Industriais e remete a sua regulamentação 
detalhada ao Conselho de Ministros, bem como para 
promover a contínua melhoria do ambiente de 
investimento e negócios no País. 

Em vigor desde a data da sua publicação, 13 de Abril 
de 2026, o regulamento aplica-se à criação, 
implantação e funcionamento de Zonas Económicas 
Especiais (ZEE) e Zonas Francas Industriais (ZFI), bem 
como ao registo e autorização de projectos de 
investimento elegíveis aos referidos regimes.1  

Com a aprovação deste regulamento foi revogado o 
Decreto n.º 75/99, de 12 de Outubro, que regula as 
condições de trabalho das Zonas Francas Industriais  

e toda a legislação vigente que contrarie o disposto 
no presente Regulamento.2 

Compete ao Conselho de Ministros criar as ZEE e ZFI, 
sob proposta do Ministro da Economia, que  pode ter 
iniciativa própria ou de qualquer entidade pública ou 
privada, sendo a elegibilidade das actividades 
determinada pela natureza da operação e pelo seu 
impacto estratégico na economia nacional. 

Nas ZEE, são elegíveis todas as actividades 
económicas, excepto a prospeção, pesquisa e 
produção de petróleo, gás e mineração (sendo 
apenas permitido o seu processamento industrial) e 
o fabrico de armas e explosivos. As actividades de 
prestação de serviços somente poderão ser 
autorizadas quando sejam conexas às actividades 
produtivas instaladas nas ZEE.  

Nas ZFI, o regime é estritamente voltado para a 
exportação e industrialização, com as mesmas 
restrições focadas em segurança e na separação da 
indústria extractiva primária.  Com efeito, em regra 
geral, são elegíveis para as ZFI as actividades 
industriais,  desde  que,  pelo  menos,  70%  (setenta 
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Relativamente à venda de bens e serviços: para a 
ZZE, a compra a fornecedores nacionais é tratada 
como transacção comercial interna; para ZFI é 
considerada exportação.  

Quanto à importação e exportação de 
mercadorias: há isenção de direitos aduaneiros 
quando as mercadorias permaneçam na ZEE/ZFI, 
dispensa de Inspecção Pré-embarque (cumpridos 
os requisitos legais, e desde que movimentadas 
directamente para o mercado internacional nos 
termos do Regulamento de Trânsito Aduaneiro). 
No que toca à importação de insumos, máquinas e 
equipamentos: há suspensão de direitos  
aduaneiros  e  demais   imposições   sobre   bens   e 

 

 

 

  

 

 

mercadorias importados pelos operadores e empresas 
das e ZEE e ZFI destinados às actividades económicas e 
por si utilizados como insumos de produção, assim 
como máquinas e outros equipamentos importados 
pelos mesmos para aplicação nas suas unidades 
produtivas. 

A tramitação de propostas de investimento é 
estruturada em dois regimes principais -  Mero Registo 
(projectos de valor inferior ou igual a 32,5 mil milhões 
de MZN) e Autorização (superior a esse valor ou 
quando a complexidade assim o exija), sendo o 
processo coordenado pela APIEX, IP. 

A responsabilidade social tornou-se obrigatória e 
estruturante, devendo as propostas de investimento 
incluir iniciativas que gerem benefícios sócio-
económicos directos para a comunidade local. 

Por fim, o regulamento prevê infracções e sanções 
aplicáveis aos proponentes em caso de inobservância 
das regras fixadas para as Zonas Económicas Especiais 
(ZEE) e Zonas Francas Industriais (ZFI), incluindo, a 
título exemplificativo: o incumprimento do certificado 
de investimento, a paralisação injustificada do 
projecto, a saída de mercadorias sem controlo 
aduaneiro, a falsificação ou sobrefacturação, e a falta 
de substituição de trabalhadores estrangeiros por 
nacionais. As sanções vão desde a advertência e perda 
de incentivos fiscais até à revogação da autorização e 
aplicação de multa até 1% do valor do investimento 
(triplicável em caso de reincidência). 

 

 

O presente documento destina-se a ser distribuído entre clientes e colegas e a informação nele contida é prestada de forma geral e abstracta, não devendo servir de base para qualquer 
tomada de decisão sem assistência profissional qualificada e dirigida ao caso concreto. O seu conteúdo não pode ser reproduzido, no seu todo ou em parte, sem a expressa autorização 
do(s) editor(es). Caso deseje obter esclarecimentos adicionais sobre este tema contacte Amina Abdala (amina.abdala@tta-advogados.com), Amiel Janja (amiel.janja@tta-advogados.com) 
e Richate Manhiça Júnior (richate.manhicajunior@tta-advogados.com) 

  

 

 

por cento) do volume da sua produção 
anual seja destinada à exportação. 

Com efeito, este regulamento estabelece 
os regimes especiais (aduaneiro, cambial, 
fiscal, laboral e migratório) aplicáveis aos 
operadores e empresas que operam ou se 
encontrem já a operar nas ZEE e ZFI. 

Para o regime laboral, fixa-se a quota de 
trabalhadores estrangeiros em 15% (quinze 
por cento) do total de trabalhadores 
nacionais contratados, como também o 
pagamento de taxas para a admissão do 
trabalhador estrangeiro, e que o 
trabalhador só pode iniciar as actividades 
após a emissão da autorização de trabalho. 

No que se refere ao regime migratório, os 
funcionários estrangeiros devem obter 
visto de trabalho, enquanto os sócios e 
investidores devem obter visto de 
actividade de investimento. 

Por outro lado, para o regime fiscal e 
aduaneiro, há suspensão do pagamento de 
direitos   aduaneiros   e   demais  imposições 
para matérias-primas, bens e 
equipamentos importados para serem 
usados como insumos de produção ou 
aplicados em unidades produtivas 
instaladas nas ZEE e ZFI. 
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A responsabilidade social tornou-se obrigatória e estruturante, 
devendo as propostas de investimento incluir iniciativas que 

gerem benefícios sócio-económicos directos para a comunidade 
local. 

 


